Parecer nº 732, de 2002 Do Congresso das Comissões de Defesa do Meio Ambiente e de Finanças e Orçamento, sobre o Projeto de lei nº 233, de 2002 

Em sua Mensagem nº 47, de 2002, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou para a apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei n.º 233, de 2002, que dispõe sobre o Fundo Estadual de Prevenção e Controle da Poluição - FECOP. 

Durante o período em que permaneceu em pauta, nos termos regimentais, a propositura foi alvo de 12 (doze) emendas. 

A proposta tramita em regime de urgência por força do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado. 

Distribuída à Comissão de Constituição e Justiça, não tendo aquele órgão técnico manifestado no prazo regimental, o relator especial em substituição à douta Comissão exarou parecer favorável ao projeto e às emendas de nºs. 1, 2, 3, 4, 5, 6, 8, 9, 10 e 12 e contrário às emendas de nºs. 7 e 11. 

Convocadas extraordinariamente pelo Senhor Presidente desta Casa, as Comissões de Defesa do Meio Ambiente e de Finanças e Orçamento devem emitir parecer conjunto sobre a matéria, no âmbito de suas respectivas competências. 

É o que passamos a fazer, na qualidade de relator designado pelo Senhor Presidente deste Congresso de Comissões. 

DO PROJETO

 A mensagem governamental tem por escopo dar suporte financeiro à Política Estadual de Controle da Poluição e apoiar e incentivar a execução de projetos relacionados ao controle, à preservação e à melhoria das condições do meio ambiente no nosso Estado. 

A criação de um Fundo Especial é imprescindível para gerir recursos visando a eficaz gestão das providências preconizadas na mensagem governamental. 

Quanto ao mérito, entendemos que o projeto reveste-se de inegável interesse público eis que permitirá, aos municípios paulistas expressiva colaboração financeira do Estado para implantar sistemas de controle e prevenção da poluição do meio ambiente, somando esforços para assegurar adequada qualidade de vida à comunidade paulista. 

No tocante ao aspecto financeiro-orçamentário, nenhuma restrição há que se fazer à propositura sob exame, eis que o seu artigo 9º prevê a recomendação do disposto no artigo 25, da Carta Estadual. 

Nesse sentido, somos favoráveis à aprovação do projeto de lei 233, de 2002. 

DAS EMENDAS

A emenda de nº 1 pretende suprimir o inciso V do artigo 2º. 

A emenda deve ser rejeitada, pois o FECOP, sendo um fundo de financiamento e investimento deve necessariamente prever entre as suas receitas o retorno das operações de crédito com ele contratadas, para propiciar recursos para novos financiamentos em projetos de interesse ambiental. 

É exatamente a rotatividade dos recursos do fundo que permitirá um fluxo permanente para disponibilizar os novos financiamentos necessários à preservação da qualidade ambiental. 

Por essas razões, somos contrários à aprovação da emenda de nº 1. 

As emendas de nºs. 2 e 5 visam incluir inciso ao artigo 2º do projeto, objetivando estabelecer, respectivamente, como receita do Fundo, os recursos provenientes de multas por infração ambiental e das multas aplicadas ao combate à poluição. 

As receitas decorrentes das penalidades pecuniárias por infração à legislação ambiental já tem sua destinação prevista na legislação que as criou, seja o próprio Tesouro do Estado, sejam outros fundos especiais de despesa, não se justificando suprimir as receitas destes destinatários para alocá-las para o fundo ora criado, causando indesejáveis transtornos à Administração Pública. 

Diante dessa argumentação, sugerimos a rejeição das Emendas de nºs 2 e 5. 

Visa a emenda de n¡ 3 incluir incisos ao artigo 4º com o objetivo de assegurar a participação de 4 representantes da sociedade civil e 3 representantes da comunidade científica, no Conselho de Orientação. 

No mesmo sentido, a emenda de n¡ 6 pretende acrescentar inciso com vista a incluir 1 representante do Departamento de Poluição da Universidade de São Paulo - USP, no referido Conselho. 

Por sua vez a emenda de nº 9, também, pretende incluir a participação do Diretor Presidente do Sintaema - Sindicato dos Trabalhadores em Água, Esgoto e Meio Ambiente do Estado de São Paulo e Diretor Presidente da ABES - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Diretor Presidente do Sindicato dos Engenheiros do Estado de São Paulo. 

A inclusão de novos representantes não nos parece recomendável, pois os setores que se pretendem fazer representar já colaboram na execução dos projetos de interesse ambiental, independentemente de sua participação no Conselho. 

Nosso parecer, portanto, é contrário à aprovação das Emendas nºs 3, 6 e 9. A emenda de nº 4 pretende incluir artigos ao projeto visando determinar a obrigatoriedade para o Dirigente da Unidade da Despesa vinculada ao FECOP, de encaminhamento de relatório das atividades desenvolvidas para apreciação do Secretário do Meio Ambiente, à Comissão de Fiscalização e Controle da Assembléia Legislativa, bem como a publicação trimestral, no Diário Oficial do Estado, do relatório financeiro do Fundo. 

Trata-se de medida já prevista na legislação e que demonstrará a transparência dos atos praticados pelo Fundo. 

Nesse sentido, somos favoráveis à aprovação da emenda de nº 4. 

Pretende a emenda de nº 7 estabelecer requisitos para obtenção dos recursos do Fundo às empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos e entidades privadas sem finalidades lucrativas. 

As aplicações não reembolsáveis devem ficar adstritas às pessoas jurídicas de direito público tal como previsto no projeto, para execução de obras ou prestação de serviços públicos, podendo as entidades privadas habilitarem-se para solicitar apenas os recursos reembolsáveis para projetos de melhoria da qualidade ambiental. 

Assim, sugerimos a rejeição da Emenda nº 7. 

A emenda de nº 8 dá nova redação ao § 2º do artigo 4º, visando incluir as entidades privadas, como consultoras sobre viabilidade técnica de programas e projetos. 

Os órgãos e entidades da administração pública estão suficientemente qualificados para analisar e exarar as manifestações técnicas e científicas necessárias para embasar as decisões a respeito dos planos, programas e projetos apresentados ao fundo. 

Entretanto, devemos reconhecer que existem entidades privadas de notória especialidade, que poderão contribuir, de forma satisfatória quando o Conselho entender necessário. Assim, recomendamos o acolhimento da emenda de nº 8. 

A emenda de nº 10 objetiva acrescentar parágrafo ao artigo 3º, determinando que os recursos do Fundo não sejam aplicados em despesas de custeio. 

Existem despesas de custeio que devem ser suportadas com recursos do próprio Fundo. A proibição pretendida inviabiliza a própria manutenção do Fundo, já que existem algumas despesas de custeio que devem ser suportadas pelos recursos do próprio Fundo. 

Assim, não sugerimos o acolhimento da emenda de nº 10. A emenda de nº 11 pretende inserir dispositivo ao projeto de forma que o plano de aplicação dos recursos deva ser aprovado pelo Consema. 

Referida emenda deve ser rejeitada, eis que não atende à dinâmica e operacionalidade do Fundo, criar outras instâncias de aprovação do Plano de Aplicação dos Recursos, além do Conselho de Orientação. 

Somos, portanto, contrários à aprovação da emenda de nº 11. A emenda de nº 12 acrescenta parágrafo ao artigo 3º destinado a vincular os recursos das compensações financeiras decorrentes de licenciamentos ambientais à planos, projetos ou programas localizados na região onde se deu o licenciamento. 

A matéria pretendida na referida emenda não guarda relação direta com o objetivo do projeto, qual seja a criação de Fundo Estadual de financiamento e investimento destinado a aplicar os recursos disponíveis em todo o Estado. 

Dessa forma, somos contrários à aprovação da emenda de nº 12. Diante do exposto, manifestamo-nos, sob os aspectos que ora nos cabe examinar a matéria: 

1 - Favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 233, de 2002 e às emendas de nºs 4 e 8; e 

2 - Contrariamente à aprovação das Emendas de nºs. 1, 2, 3, 5, 6, 7, 9, 10, 11 e 12. 

É o nosso parecer. 

a) SIDNEY BERALDO - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável ao PL e às emendas nºs 4 e 8 e contrário às emendas nºs 1,2,3,5,6,7,9,10,11 e 12. 

Sala das Comissões, em 15/5/2002 

a) VAZ DE LIMA - Presidente 
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